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RESUMO

Apesar da riqueza da sociobiodiversidade, a Amazônia enfrenta grandes desafios em relação à segurança alimentar. O
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) no Brasil surge como uma oportunidade estratégica para abordar o
problema da insegurança alimentar e para atuar de forma sinérgica na conservação da biodiversidade e fortalecimento do
desenvolvimento econômico local. Embora o PNAE incentive a presença de alimentos regionais e da sociobiodiversidade
nas refeições escolares, a inclusão efetiva desses alimentos na alimentação escolar ainda é um desafio. Nesta nota técnica
resumimos em seis linhas de ação as recomendações para promover a inclusão efetiva da sociobiodiversidade na alimentação
escolar. Acreditamos que os atores diretamente envolvidos na tomada de decisão do PNAE, incluindo os agentes públicos
responsáveis por garantir o direito humano à alimentação adequada, bem como as instituições que regulamentam as
atividades dos nutricionistas que são responsáveis técnicos pelo programa, podem se beneficiar dessas recomendações.

Palavras-Chave: Segurança alimentar e nutricional, conservação da biodiversidade, desenvolvimento sustentável,
bioeconomia.

ABSTRACT

Despite its rich sociobiodiversity, the Amazon faces significant challenges regarding food security. The Brazilian Natio-
nal School Feeding Programme (PNAE) emerges as a strategic opportunity to address the issue of food insecurity and
to synergistically contribute to the conservation of biodiversity and the strengthening of local economic development.
Although PNAE encourages the presence of regional foods and sociobiodiversity in school meals, the effective inclusion of
these foods remains a challenge. In this policy brief, we summarize recommendations to promote the effective inclusion
of sociobiodiversity in school meals, in six strategies. We believe that the stakeholders directly involved in the PNAE
decision-making can benefit from these recommendations, including public officials responsible for ensuring the human
right to adequate food, as well as the institutions regulating the activities of nutritionists who serve as technical experts
for the program.
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INTRODUÇÃO

A problemática da insegurança alimentar no Bra-

sil requer uma abordagem urgente, especialmente na

Amazônia, que tem entre os maiores níveis de inse-

gurança alimentar do país. Amazônia perpassa to-

dos os estados da região Norte do Brasil, onde a pre-

valência de insegurança alimentar alcança alarman-

tes 71,6%, sendo o pior desempenho regional do país

nesse aspecto (PENSSAN 2022). A região Norte

também registra a maior incidência de insegurança

alimentar grave, indicando que quase três em cada

dez pessoas enfrentam situações de fome (PENSSAN

2022). O problema da insegurança alimentar afeta de

forma mais grave os povos e comunidades tradicionais

amazônicos. Por exemplo, a prevalência nacional mé-

dia de anemia em crianças é de 10%, sendo que a taxa

mais alta, 17%, é encontrada na região Norte (ENANI

2021). Este quadro de anemia se agrava e é potencia-

lizado entre a população rural da região Norte, atin-

gindo alarmantes 59% de prevalência entre as crianças

ribeirinhas (Torres et al. 2022), e 68% entre os Yano-

mamis (Basta e Orellana 2020).

Entre inúmeras oportunidades para enfrentar a in-

segurança alimentar no Brasil, duas devem ser des-

tacadas na Amazônia, que é o lar de mais espécies

de plantas e animais do que qualquer outro ecossis-

tema terrestre no planeta (Antonelli et al. 2018). A

primeira oportunidade para enfrentar o desafio posto

reside na riqueza da Floresta Amazônica com sua

grande variedade de alimentos, como plantas, peixes,

fauna cinegética, insetos e fungos. A segunda opor-

tunidade são os programas que incentivam a presença

de alimentos regionais e da sociobiodiversidade nas

refeições escolares, especificamente o Programa Naci-

onal de Alimentação Escolar (PNAE) (Lei Federal nº

11.947, de 16/6/2009) e o Programa de Regionaliza-

ção da Merenda Escolar (PREME) (Lei Estadual N.º

3.454, de 10/12/2009) (FNDE 2022). Entre os obje-

tivos destes programas estão a valorização da produ-

ção regional e da agricultura familiar, além da oferta

aos alunos de uma alimentação saudável e diversifi-

cada. O PREME ainda determina que “a merenda

escolar distribuída na rede pública estadual de ensino

será composta, preferencialmente, por produtos hor-

tifrutigranjeiros, florestais, extrativistas e agroindus-

trial regionais, pesqueiros de cultivo e extrativistas,

produzidos no Estado do Amazonas, respeitando-se a

sazonalidade” (Art. 3º - Lei Estadual N.º 3.454, de

10/12/2009).

A inclusão da sociobiodiversidade na alimentação

escolar enfrenta diversos desafios. No nível operacio-

nal do programa, é crucial capacitar os profissionais

envolvidos, como merendeiras e nutricionistas (Bel-

trame et al. 2016). Essa capacitação deve abranger

o conhecimento sobre as diferentes espécies e varieda-

des alimentícias disponíveis na região, a sazonalidade

desses alimentos, e as formas de processamento que

podem ser aplicadas a esses recursos na alimentação

escolar. No âmbito da política, um dos principais obs-

táculos é a falta de sincronia entre o processo buro-

crático exigido nas compras públicas e a capacidade

dos agricultores familiares de lidar com esses proce-

dimentos, especialmente no fornecimento de produtos

de origem animal (Chaves et al. 2022). A ausência de

uma abordagem intersetorial com políticas agrícolas

também pode representar um desafio para o estabele-

cimento de cadeias de valor que priorizem os produtos

da biodiversidade local (Chaves et al. 2020). Outro

ponto limitante diz respeito a questões básicas de in-

fraestrutura. Embora a Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional (LDBEN - Lei Federal Nº 9.394,

de 20/12/1996) estabeleça a obrigatoriedade de forne-

cer infraestrutura adequada nas escolas públicas, em

muitas escolas brasileiras, ainda há a falta de energia

e refrigeração, espaços físicos para refeitórios e cozi-

nhas, água tratada e saneamento, além de recursos

humanos insuficientes (Duarte et al. 2019).

Nesta nota, abordamos os desafios enfrentados pe-

los agentes de alimentação escolar ao tentarem incor-

porar produtos da sociobiodiversidade na alimentação

escolar na região da Amazônia brasileira, utilizando o

Médio-Solimões como um estudo de caso. Para isso,

realizamos uma pesquisa com 71 pessoas (nutricionis-

tas, merendeiras e um técnico de manipuladores de

alimentos), de 21 comunidades, em quatro municípios

(Tefé, Alvarães, Uarini e Maraã) do Médio Solimões.

Esse estudo foi conduzido por pesquisadores do Ins-

tituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá em

resposta às demandas das comunidades locais, princi-
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palmente formadas por ribeirinhos. Essas demandas

estão focadas não apenas na melhoria da qualidade

da dieta dos alunos por meio da alimentação esco-

lar, mas também no desenvolvimento econômico pro-

porcionado pela participação de produtores locais no

mercado institucional dos programas de alimentação

escolar.

A nossa abordagem consistiu em realizar quatro

oficinas culinárias, uma com nutricionistas na cidade

de Tefé, e três com merendeiras em unidades de con-

servação (as Reservas de Desenvolvimento Sustentável

Mamirauá e Amanã, e a Floresta Nacional de Tefé). O

objetivo foi de compartilhar receitas, técnicas e sabe-

res para incentivar e promover o uso da sociobiodiver-

sidade regional e dos produtos da agricultura familiar

na alimentação. Após as oficinas, conduzimos dis-

cussões em grupo (i.e., grupo focal), onde buscamos

identificar os principais desafios enfrentados por esses

agentes para a inclusão desses itens. Ao final de cada

sessão de conversa, elaboramos uma ata sumária com-

pilando os desafios discutidos e compartilhamos esse

resumo com o grupo, buscando alcançar um consenso.

Utilizamos essa metodologia nas quatro oportunida-

des, todas no mês de julho de 2023.

Nosso trabalho não demandou apreciação do Co-

mitê de Ética, pois, de acordo com a Resolução

510/2016, as pesquisas que visam o aprofundamento

teórico de situações que surgem espontaneamente e de

forma contingencial na prática profissional, desde que

não revelem dados que possam identificar os sujeitos,

não são avaliadas pelo sistema CEP/CONEP (Art. 1,

item VII).

Quais são os desafios?

Durante o debate com as comunidades, identi-

ficamos cinco temas principais relacionados aos de-

safios enfrentados pelo PNAE e PREME na região

(Figura 1).

Quantidade insuficiente de alimentos: Os parti-

cipantes relatam que a quantidade de alimentos de

alimentação escolar que chega nas comunidades é ra-

ramente suficiente para o mês inteiro, e que é comum

faltar acesso à alimentação escolar por semanas du-

rante um mês devido à escassez de alimentos disponí-

veis. Questões referentes ao fornecimento local destes

alimentos e a sazonalidade exacerbam a situação. Os

pais dos alunos, ainda que vivam em situações de-

safiadoras do ponto de vista da segurança alimentar,

tentam complementar quando possível.

Baixa qualidade dos alimentos propostos nos car-

dápios: No que diz respeito à qualidade, os informan-

tes relatam que os cardápios das escolas incluem pro-

dutos industrializados, como os enlatados, biscoitos e

achocolatados, mesmo quando há disponibilidade de

produtos locais por parte dos produtores para serem

oferecidos aos atores no âmbito da alimentação esco-

lar (prefeituras, governo estadual, PNAE e PREME).

Essa prática resulta na falta de representatividade dos

hábitos alimentares e dos produtos locais na alimen-

tação escolar. Além disso, as escolas que recebem

alimentação regionalizada não recebem hortaliças e

temperos de base, tais como cebola, cebolinha e coen-

tro.

Carência de estrutura, recursos materiais e huma-

nos: A infraestrutura deficiente das escolas, a falta

de refrigeração adequada, água tratada e saneamento,

utensílios de cozinha, refeitórios e utensílios para ser-

vir a alimentação, juntamente com a escassez de mão

de obra, são desafios enfrentados na alimentação esco-

lar. É importante destacar que existem dificuldades

para a logística de entrega destes alimentos nas esco-

las, principalmente quando devem ser destinados para

comunidades diferentes das de origem de sua produ-

ção. As prefeituras e agricultores têm carência de

recursos para transportar esses alimentos para comu-

nidades mais distantes. Em períodos de secas dos

rios essas dificuldades tornam-se ainda maiores, o que

pode fazer com que estes alimentos não cheguem aos

seus locais de destino. Além disso, é importante abor-

dar questões como atrasos e falta de pagamento para

os fornecedores de produtos regionais e merendeiras,

capacitação insuficiente para o desempenho de suas

funções, fornecimento de uniformes e maior interação

com nutricionistas. É importante considerar a sobre-

carga das merendeiras, que muitas vezes acumulam

funções de serviços gerais, que pode trazer riscos de

segurança para a manipulação de alimentos. Por fim,

a carência de recursos humanos também impede que

nutricionistas possam fazer visitas às escolas e acom-

panhar o andamento destes processos.
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Figura 1. Desafios e potenciais linhas de ação para promover a inclusão da sociobiodiversidade regional e de
produtos da agricultura familiar na alimentação escolar. É importante ressaltar que as linhas de ação propostas
não estão diretamente relacionadas aos desafios na proporção de um para um. Algumas linhas de ação podem
ter impacto em diversos desafios simultaneamente. Por exemplo, a garantia da infraestrutura mínima em cada
escola, incluindo acesso a eletricidade, banheiros e refeitórios, pode ter um impacto significativo em todos os
desafios listados. Abordar esses problemas de maneira integrada pode ter efeitos diretos sobre os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável (ODS) 2 (Fome e promoção da agricultura sustentável), bem como aqueles ligados
à conservação de biodiversidade, ou seja, 14 (Conservação da vida na água) e 15 (Conservação da vida na terra).
Adicionalmente, pode ter efeitos indiretos sobre os ODSs 1, 3, 8, 10, 11 e 12.

Condições de vida precárias: A função de meren-

deira, por ser uma das poucas ocupações remuneradas

nas comunidades, acaba sendo rotativa, visando bene-

ficiar diversas famílias ao longo do ano. Embora a alta

rotatividade no cargo ajude a mitigar o problema do

acesso à renda na comunidade, ela dificulta a retenção

de profissionais experientes na função. Para resolver

essa questão, é fundamental aumentar as oportuni-

dades de acesso à renda. Uma possível solução se-

ria garantir uma maior participação da comunidade

no fornecimento de insumos para a alimentação esco-

lar. Com mais oportunidades de acesso à renda e a

consequente diminuição da rotatividade do cargo, as

merendeiras teriam a oportunidade de acumular ex-

periência por meio de programas de profissionalização

e capacitação ao longo de suas carreiras, o que con-

tribuiria para a melhoria contínua da qualidade dos

serviços prestados.

Insuficiente priorização da chamada específica da

alimentação escolar regionalizada: As comunidades

destacam a necessidade de priorizar chamadas es-

pecíficas da alimentação escolar regionalizada. Em

anos anteriores, essa abordagem se mostrou bem-

sucedida nas comunidades indígenas com a execu-

ção da Nota Técnica 01/2017, tanto em relação à

variedade de alimentos oferecidos quanto aos recur-

sos direcionados às comunidades. Estes bons resul-

tados levaram a expansão desta Nota Técnica para

todos os estados e diversas comunidades tradicionais

(ribeirinhas, extrativistas, quilombolas, quebradeiras

de coco), transformando-se na Nota Técnica 03/2020.

Mas ainda é prevalente a dificuldade de execução

dessa chamada pública específica por parte da ges-

tão governamental. Podemos citar como exemplo a

dificuldades de realizar algumas etapas prévia do edi-

tal como o mapeamento agrícola, elaboração do car-

dápio regionalizado, reunião com os agricultores para

cotação de preços, elaboração do termo de referên-

cia, assim também como meios de propagar a infor-

mação sobre esse processo de compra da alimentação

regionalizada por meio de chamada pública para os

agricultores de dentro das comunidades que possuem

escolas.
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O que as instituições podem fazer?

Identificamos seis principais linhas de ação para

enfrentamento dos desafios urgentes relatados pelos

agentes da alimentação escolar (ver Figura 1).

Equipar as escolas com infraestrutura mínima:

Para garantir uma alimentação adequada nas escolas,

é necessário equipá-las com infraestrutura mínima.

Recomenda-se, portanto, que o Ministério Público Fe-

deral (MPF), na qualidade de fiscal da lei, inicie um

diálogo urgente com os municípios, estados e o Fundo

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE)

para a implementação de uma estrutura mínima de

armazenamento de alimentos, com foco especial na re-

frigeração. A falta de refrigeração é um dos principais

obstáculos para a aquisição de produtos provenientes

da sociobiodiversidade local, e alimentos frescos no

geral. É importante que essa estrutura leve em consi-

deração a utilização de fontes alternativas de energia

(ex.: energia solar) em comunidades que não possuam

acesso à energia elétrica constante. Além disso, é fun-

damental suprir outras necessidades das escolas, como

acesso à internet, água tratada e saneamento, banhei-

ros adequados e refeitórios com mobília e utensílios

adequados para realização das refeições.

Ampliar a contratação de nutricionistas: A Reso-

lução n. 465/2010 do Conselho Federal de Nutrici-

onistas (CFN) estabelece que, para cada 500 alunos

da educação básica, deve ser contratado um nutricio-

nista como responsável técnico do PNAE. No entanto,

no contexto amazônico, em que o número de estudan-

tes por comunidade é reduzido e há longas distâncias

entre as comunidades (comumente por meio de em-

barcação), argumentamos que essa proporção precisa

ser alterada pelo CFN visando a ampliação da con-

tratação de nutricionistas. Essa mudança é necessá-

ria porque os nutricionistas precisam de mais tempo

para realizar visitas técnicas às escolas, estabelecer

uma comunicação mais efetiva com agricultores fami-

liares e outras comunidades produtivas, além de de-

senvolver ações de Educação Alimentar e Nutricional

(EAN) junto à comunidade escolar (conforme Reso-

lução n. 6/2020 do Fundo Nacional de Desenvolvi-

mento da Educação, o FNDE). Recomendamos ainda

que municípios e estados realizem a ampliação de con-

tratação de nutricionistas considerando os desafios da

assistência neste cenário. Também é necessário fo-

mentar a estabilidade desses profissionais como forma

de garantir a continuidade das ações desenvolvidas,

assim como é necessário garantir infraestrutura bá-

sica para deslocamento e permanência dos nutricio-

nistas nas comunidades (alojamento, alimentação e

insumos básicos) e o transporte entre diferentes áreas

(embarcações, combustível, piloto etc.).

Diversificar a contratação de pessoal: Uma estra-

tégia para aprimorar a qualidade do serviço oferecido

pelo PNAE é diversificar a contratação de pessoal. A

experiência relatada por agentes de alguns municípios

destaca a importância dos quadros de chefes de cozi-

nha e técnicos de nutrição na execução do programa.

Por exemplo, a presença de um chefe de cozinha pode

ser fundamental para o desenvolvimento de ativida-

des de capacitação prática para as merendeiras, como

ocorre no município de Tefé. Esse profissional pode

contribuir com a melhoria dos processos de preparo

e qualidade das refeições escolares. Além disso, os

técnicos em nutrição podem desempenhar um papel

importante ao aumentar a atuação e supervisão direta

do setor de nutrição nas escolas.

Garantir a execução de pagamentos conforme

prazo estipulado: O Ministério Público Federal

(MPF) deve fiscalizar municípios e/ou estados, ga-

rantindo que tais entes adotem as medidas necessárias

para solucionar o problema de atraso nos pagamentos

tanto dos agentes da alimentação escolar quanto dos

agricultores familiares que fornecem insumos para os

programas de alimentação escolar.

Reconhecer e apoiar boas práticas: Reconhecer e

apoiar boas práticas é fundamental para fortalecer as

comunidades e impulsionar o desenvolvimento susten-

tável. Um exemplo inspirador é a experiência da co-

munidade Boa União (município de Uarini), que im-

plantou uma horta suspensa em uma área de várzea,

complementando a alimentação escolar com os pro-

dutos cultivados. Essa iniciativa conta com a partici-

pação ativa de mulheres da comunidade, que recebem

remuneração pelo trabalho de manejo da horta. Outra

comunidade que se destaca é a Boa Esperança (mu-

nicípio de Maraã), que possui um espaço de processa-

mento de frutas para a produção de polpas e sistemas
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agroflorestais voltados para produção de alimentos.

Essas práticas bem-sucedidas servem como inspira-

ção e exemplo para outras comunidades, encorajando

a replicação de modelos que já se mostraram efetivos.

Priorização da chamada específica da alimentação

escolar regionalizada: é importante que as secreta-

rias de educação priorizem a organização e execução

do calendário de realização de todas as etapas para

elaboração dos editais de chamada pública para com-

pra da alimentação regionalizada, e que essas chama-

das públicas sejam amplamente divulgadas (especi-

almente nas comunidades rurais). É necessário ter

um profissional (com compreensão da Nota Técnica

03/2020) que apoie os nutricionistas para realizar o

mapeamento agrícola e oficinas de informações sobre

o processo de compra por meio da chamada pública

específica dentro das comunidades para assim promo-

ver a informação aos agricultores e uma maior adesão

destes para o fornecimento de alimentos regionais e

da sociobiodiversidade no prato dos escolares.
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lar, do Estado do Amazonas (PREME - AM); (2) Mi-

nistério Público Federal, instituição permanente de

defesa e efetivação do direito humano à alimentação

adequada; (3) Conselho Federal de Nutricionistas, que

regulamenta a atuação dos nutricionistas no Brasil, e

são os responsáveis técnicos pelo PNAE.
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